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do direito autoral. Existem muitas semelhanças entre as
obras, inclusive a respeito do projeto gráfico, como
demonstrou a perícia. Mas a doutrina citada pelo emi-
nente Desembargador Relator, no seu voto, convenceu-
me quanto à inexistência desse pretenso direito autoral.

DES. NILO LACERDA - Sr. Presidente, gostaria de
registrar o brilhantismo da sustentação oral da Dra.
Luciana do Espírito Santo, pelo fato de ela ter dito que é
a primeira vez que vem a essa tribuna. Gostaria de
cumprimentá-la e que Vossa Excelência continue brilhan-
do pelos tribunais do nosso país.

Estou acompanhando inteiramente o voto do emi-
nente Relator.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra decisão que,
em ação ordinária ajuizada pelos agravados, deferiu a
antecipação parcial dos efeitos da tutela, determinando
a renovação do contrato de plano de saúde firmado com
a agravante, bem como autorizou a realização de uma
cirurgia cardíaca a ser por ela custeada. 

A agravante alega que o primeiro agravado, em 5
de março de 2007, ajuizou ação ordinária em desfavor
da agravante, no intuito de obter custeio integral do
tratamento ao qual estava submetido. 

Afirma que, em 10 de abril de 2007, os agravados
ajuizaram ação ordinária de reparação de danos morais,
que foi julgada improcedente. 

Ressalta que, dois meses depois, os agravados
ajuizaram nova ação ordinária, discutindo a eficácia da
rescisão do contrato e pugnando pela tutela antecipada
para manter o plano em vigor. 

Salienta que o deferimento da medida antecipató-
ria foi condicionado ao pagamento regular das mensali-
dades destinadas ao plano de saúde. 

Aduz que os agravados não efetuaram, tempestiva-
mente, o pagamento das parcelas devidas, descumprin-
do, portanto, o contrato. 

Enfatiza que a inadimplência dos agravados, seja
por previsão contratual, seja por previsão legal, enseja a
prerrogativa de rescisão do contrato. 

Assevera que a cobertura assistencial pretendida
pelos agravados é expressamente excluída do contrato
restabelecido. 

Requer a concessão do efeito suspensivo ao pre-
sente agravo e o seu provimento. 

Ao contrato de prestação de serviços de atendi-
mento médico, denominado de plano de saúde, são
aplicáveis as normas do Código de Defesa do
Consumidor, evidenciando um contrato de adesão e
uma relação de consumo entre os contratantes. 

É como decidia o extinto Tribunal de Alçada de
Minas Gerais:

Plano de saúde. Prestação de serviço. Contrato de adesão.
Cláusula. Interpretação. Restrição de direito. Prazo de carên-
cia. Internação de urgência. Código de Defesa do
Consumidor. - Os planos de assistência à saúde são desti-
nados à prestação continuada de serviços ou cobertura de
custos assistenciais, a preço estabelecido, por prazo indeter-
minado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro,
a assistência à saúde do consumidor e de sua família ou
dependentes, pelo que se submetem às normas do Código
de Defesa do Consumidor. No caso de emergência inespera-
da, a restrição referente a prazo de carência, existente no
plano de saúde, deve ser afastada por abusiva. Havendo
dúvida na interpretação de cláusulas do plano de saúde,
aquela se resolve a favor do consumidor (TAMG, Apelação
Cível nº 417078-7, Sétima Câmara Cível, Relator: Juiz
Guilherme Luciano Baeta Nunes, data do julgamento:
17.03.2004).

Plano de saúde - Contrato de adesão - Relação
de consumo - Código de Defesa do Consumidor -

Aplicabilidade - Manutenção do contrato e
atendimento - Direito à vida

Ementa: Plano de saúde. Manutenção de contrato e
atendimento. Direito à vida. Relação de consumo. Me-
dida cabível. 
- O contrato de prestação de serviços de saúde é con-
trato de adesão, sendo aplicáveis as normas do Código
de Defesa do Consumidor. 

- As cláusulas contratuais serão analisadas ao final da
lide, concluindo-se pela legitimidade, ou não, da
rescisão contratual, sendo imperiosa a manutenção da
vigência do pacto até o final da contenda tendo em vista
o estado de saúde do agravado. 

Recurso não provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099-
..663377553377-33//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: MMaatteerrmmeedd LLttddaa.. SS//CC - AAggrraavvaaddooss:: GGeerriinnoo
CCoorrrreeiiaa ddooss AAnnjjooss ee oouuttrrooss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª EEVVAANNGGEELLII-
NNAA CCAASSTTIILLHHOO DDUUAARRTTEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2009. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora. 
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Assim, para que sejam arguidas contra o consumi-
dor, ou aderente ao plano, exceções para amplo atendi-
mento médico e hospitalar, é indispensável que as
cláusulas contratuais que indiquem restrições à utilização
dos serviços estejam redigidas em destaque. 

Observa-se que o contrato de adesão firmado
pelas partes, bem como o termo de adesão, f. 248/264,
não contém qualquer cláusula em destaque, não sendo
legítimo rescindir unilateralmente o contrato firmado,
com fundamento na inadimplência do segurado, justa-
mente no momento em que este mais precisa de atendi-
mento médico. 

O agravante alega que os agravados não efetua-
ram os pagamentos das mensalidades nas datas estipu-
ladas, sem, contudo, comprovar a inadimplência. 

Ora, não é crível pensar que a parte devedora irá
realizar, no decorrer do contrato, o pagamento de todas
as parcelas nos dias estipulados em virtude da possibili-
dade de surgimento de fatos do quotidiano que o
impeça de realizar tal medida. 

Por esse motivo, é que há nos contrato cláusulas
estipulando juros que serão inseridos sobre o valor da
parcela mensal se o aderente se encontrar inadimplente. 

Dessa forma, não é pertinente a rescisão do con-
trato por iniciativa exclusiva da agravante, apenas por
falta de pagamento até o dia do vencimento de cada
parcela, uma vez que os depósitos realizados pelo recor-
rido não lhe causaram qualquer prejuízo. 

Ademais, nesses casos deverá ser sempre observa-
do que o direito à vida supera qualquer restrição con-
tratual. 

Dessarte, pode-se concluir que há verossimilhança
nas alegações dos agravados, diante dos documentos
apresentados, bem como a prova inequívoca, consubs-
tanciada no risco à vida caso não se submetam aos
tratamentos necessários, atendendo aos requisitos do art.
273 do CPC, para deferimento das medidas concedidas. 

Por fim, as cláusulas contratuais serão analisadas
ao final da lide, concluindo-se pela legitimidade, ou
não, da rescisão contratual, sendo imperiosa a
manutenção da vigência do pacto até o final da conten-
da tendo em vista o estado de saúde dos agravados. 

A manutenção da decisão pelo Magistrado de
primeira instância é, portanto, medida em que se impõe. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
apresentado por Matermed Ltda. S/C, mantendo na ínte-
gra a decisão recorrida. 

Custas recursais, ao final. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução por quantia certa - Documento auten-
ticado - Documento original - Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução por quantia
certa. Documento autenticado. Documento original.
Desnecessidade. Recurso provido. 

- Estando os autos instruídos com o documento autenti-
cado do contrato firmado entre as partes, torna-se
desnecessária a apresentação do documento original. 

- V.v. : - A execução deve ser instruída com o original do
título exequendo, nos termos do art. 614, I, CPC. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..-
663399557744-44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo SSaannttaannddeerr ddoo BBrraassiill SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo::
GGeerraallddoo ddaa SSiillvvaa NNuunneess - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª HHIILLDDAA
TTEEIIXXEEIIRRAA DDAA CCOOSSTTAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO, VENCIDA A SEGUNDA VOGAL. 

Belo Horizonte, 18 de março de 2010. - Hilda
Teixeira da Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Trata-se de
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensi-
vo, interposto contra a r. decisão proferida pela digna
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte/MG reproduzida à f. 59-TJ, nos autos da ação
de execução, promovida por Banco Santander Brasil
S.A., em face de Geraldo da Silva Nunes. 

Consiste o inconformismo recursal no fato de a
douta Julgadora a qua ter intimado o agravante para,
no prazo de 10 dias, juntar aos autos o original do con-
trato de empréstimo, entabulado entre as partes. 

Alega que, anteriormente à r. decisão, o agravante
requereu a juntada do contrato devidamente autentica-
do, o que não foi aceito pelo Magistrado a quo. 

Aduz que o título executado configura contrato de
empréstimo, documento não circulável, o que demon-
stra a falta de necessidade de apresentar o documento
original. 

Afirma que a juntada do contrato autenticado
basta para instruir a demanda, uma vez que o tabelião


